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instituições de crédito e acarreta a cessação das boni-
ficações.

3 — A cessação das bonificações implica o pagamento
de juros, pelo mutuário, à taxa contratual, desde a data
do vencimento anterior à data do incumprimento, bem
como o estorno das bonificações que depois deste hajam
sido processadas.

Artigo 7.o

Outras condições

1 — Competem ao IFADAP o processamento e o
pagamento das bonificações, bem como a definição e
o estabelecimento das normas técnicas e financeiras
complementares destinadas à execução do disposto no
presente diploma.

2 — As instituições de crédito devem fornecer pron-
tamente ao IFADAP todas as informações por este soli-
citadas, relativamente aos créditos concedidos ao abrigo
deste diploma.

Artigo 8.o

Financiamento

1 — Os encargos financeiros referentes à bonificação
de juros dos empréstimos são suportados pelo Orça-
mento do Estado e inscritos no PIDDAC do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — Pelos serviços prestados no âmbito do presente
diploma, o IFADAP recebe uma retribuição a definir
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
sem acréscimo de encargos para o Orçamento do
Estado.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 118/2000
de 4 de Julho

O Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência, a que se refere o Decreto-Lei n.o 43/94,
de 17 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95,
de 8 de Abril, é o serviço tutelado pelo Ministério da
Saúde que garante e coordena, a nível nacional, a rede
de serviços públicos para o tratamento e reinserção dos
toxicodependentes.

Esta cobertura faz-se através dos centros de aten-
dimento a toxicodependentes, que constituem unidades
de tratamento em regime ambulatório, complementada
com unidades de desabituação e comunidades tera-
pêuticas.

Em 1998, considerando a especificidade de tais ser-
viços, as carências em termos de efectivos necessários
para assegurar o exercício das suas atribuições, bem
como a dificuldade de formação de profissionais para
exercerem funções naqueles serviços e a dificuldade de
recrutamento de pessoal com as características e expe-
riência profissional exigidas, o Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, através do despacho
conjunto n.o 242/98, de 27 de Março, tendo-se por preen-
chidos os requisitos legais para a celebração de contratos
a termo certo previstos na alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi auto-
rizado «[. . . ] a celebrar os contratos de trabalho a termo
certo que se revelem indispensáveis para assegurar o
funcionamento das unidades prestadoras de cuidados
de saúde, até ao limite de 477».

Atendendo a que, por um lado, o Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência tem pro-
movido o alargamento da rede de unidades para tra-
tamento e reinserção de toxicodependentes, subsistindo
algumas dificuldades na formação e no recrutamento
de pessoal com o perfil adequado e que, por outro,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados e
já objecto de renovação têm a duração máxima de dois
anos, importa adoptar medidas que proporcionem a con-
tinuidade do trabalho do pessoal contratado.

A não prorrogação dos contratos assinalados deter-
minaria o encerramento de unidades de tratamento, a
impossibilidade de redução de listas de espera, bem
como dificuldades acrescidas na promoção da reinserção
social dos toxicodependentes.

Por último, importa observar que a especificidade dos
serviços que o Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência presta justifica, no que concerne à
contratação a termo certo, uma aproximação ao regime
actualmente vigente para o Serviço Nacional de Saúde.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação excepcional de contratos

Os contratos de trabalho a termo certo, vigentes em
1 de Março de 2000, celebrados pelo Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, ao abrigo
da autorização concedida pelo despacho conjunto
n.o 242/98, de 27 de Março, bem como os celebrados
ao abrigo do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de
Março, e cuja caducidade, pelo decurso do respectivo
prazo máximo de duração, ocorra antes de 28 de Feve-
reiro de 2001, consideram-se prorrogados, excepcional-
mente, até àquela data.
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Artigo 2.o

Celebração de contratos a termo certo

Aos novos contratos de trabalho a termo certo a cele-
brar pelo Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência aplica-se, com as devidas adaptações, o
disposto no Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Arnaldo
Jorge d’Assunção Silva — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 19 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 119/2000
de 4 de Julho

O Governo aprovou, pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 26/2000, o Programa Polis — Programa
de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das
Cidades (doravante abreviadamente designado como
Programa Polis, ou apenas Programa), tendo conside-
rado que este Programa constitui uma oportunidade
única para valorizar as cidades portuguesas e melhorar
a qualidade do ambiente urbano.

Uma componente importante desse Programa diz res-
peito a intervenções de grande significado e que se pre-
tendem exemplares, realizadas em parceria entre o
Governo e as autarquias locais.

Contudo, a definição pormenorizada das intervenções
a realizar no âmbito do Programa constitui um processo
complexo, que ainda não se encontra concluído, sendo
que, neste momento, apenas é possível definir as áreas
destinadas à realização dessas intervenções.

Assim, com o objectivo de prevenir alterações que
comprometam ou inviabilizem a execução do Programa,
bem como de contrariar o surgimento de actividades
de especulação imobiliária nas respectivas zonas de
intervenção, importa delimitar, desde já, o seu âmbito
territorial e criar as condições necessárias para o arran-
que dos trabalhos.

As iniciativas que se prevêem concretizar de imediato
abrangem territórios dos municípios de Almada, Castelo
Branco, Coimbra, Leiria, Matosinhos, Porto, Sintra, Vila
Nova de Gaia, Viseu, Viana do Castelo e Vila do Conde.

Deste modo, o presente diploma, para além de apro-
var a localização e delimitação das diferentes áreas de
intervenção, procede, em conformidade com os arti-
gos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novem-
bro, à definição de medidas preventivas de utilização
do solo urbano a afectar à realização das intervenções

referidas, evitando-se deste modo operações urbanís-
ticas que, se consentidas, decerto que originariam maio-
res dificuldades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

As zonas reservadas às intervenções previstas pelo
Programa Polis correspondem às que se encontram deli-
mitadas nas plantas em anexo ao presente diploma e
que dele fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Medidas preventivas

1 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 794/76, de 5 de Novembro, nos terrenos integrados
nas zonas definidas nas plantas constantes dos anexos
é proibida a realização de quaisquer obras, indepen-
dentemente dos fins que as justifiquem, que tenham
por objecto:

a) A construção, reconstrução ou ampliação de
edifícios ou outras instalações;

b) A instalação de qualquer tipo de exploração,
bem como a ampliação das já existentes;

c) Alterações importantes, por meio de aterros ou
escavações, à configuração actual do terreno.

2 — A Câmara Municipal, mediante parecer funda-
mentado da sociedade gestora de cada uma das inter-
venções previstas no Programa Polis, pode conceder
autorizações especiais em derrogação do previsto no
número anterior.

3 — As medidas preventivas previstas no n.o 1 não
prejudicam as licenças e autorizações concedidas antes
da sua entrada em vigor.

Artigo 3.o

Elementos topográficos

Para efeitos de fiscalização da aplicação das medidas
preventivas constantes do presente diploma, o Governo
fornecerá às respectivas câmaras municipais, no prazo
de 15 dias, contado da sua entrada em vigor, os ele-
mentos, designadamente topográficos, que permitam a
rigorosa identificação das áreas abrangidas.

Artigo 4.o

Fiscalização

Em caso de violação do disposto no n.o 1 do artigo 2.o,
pode o órgão legalmente competente do município onde
se situe o imóvel proceder ao imediato embargo das
obras e, se for caso disso, à demolição de qualquer cons-
trução aí implantada, sendo os respectivos encargos
suportados pelo infractor, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no presente diploma e demais legis-
lação aplicável.


